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Resumo

A Teoria Schumpeteriana considera que quanto maiores forem as empresas em
um determinado mercado, maior será a competição existente, pois as grandes
empresas possuem uma maior capacidade inovadora e de resistência em relação
às pequenas, já que entre as grandes o ritmo de introdução de inovações seria
mais intenso. Entretanto, faz-se necessário considerar com mais ênfase a
capacidade inovadora das Pequenas e Médias Empresas (PMEs). Assim, a questão
fundamental para essas empresas está vinculada à capacidade delas aproveitarem
as novas oportunidades que o mercado oferece, dos recursos que dispõem ou
desenvolvem, das potenciais parcerias que poderiam firmar, bem como das suas
ligações com instituições de pesquisa. Portanto, o objetivo principal deste ensaio
é apresentar a Teoria Schumpeteriana sobre o desenvolvimento tecnológico,
mostrando-a como uma abordagem fundamental para se compreender as
estratégias inovadoras das empresas de maior porte, mas cujos princípios básicos
também se aplicam às empresas de menor porte. Nas considerações finais
apresenta-se que a inovação tecnológica preconizada por Schumpeter, além de
ser um instrumento fundamental para o desenvolvimento e crescimento econômico
pode impulsionar a concorrência entre as grandes e, também, entre as menores
empresas, que podem ainda propiciar parcerias fazendo surgir um relacionamento
ganha-ganha.
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1. Introdução

A tecnologia e seus vários aspectos foram e são cada vez mais aborda-
dos pelas diversas teorias econômicas. Todavia, deve-se ressaltar que um
dos primeiros economistas a identificá-la como um aspecto fundamental para
a compreensão do sistema capitalista e a formular toda uma teoria na qual
ela desempenha um papel central foi Schumpeter. A sua análise serviu de
base para teorias posteriores e colocou vários de seus questionamentos no
centro da problemática tratada pela Ciência Econômica (KUPFER;
HASENCLEVER, 2002; PAULA; CERQUEIRA; ALBUQUERQUE, 2001;
COLARES, 1995; SOUZA, 1993).

A Teoria Schumpeteriana, mesmo tendo sido desenvolvida ao longo
da primeira metade do Século XX, continua a ser atual, com algumas ressal-
vas, apesar das diversas mudanças que o sistema capitalista vem passando ao
longo tempo, principalmente quando se intensificou o processo de globalização
da economia mundial (KUPFER; HASENCLEVER, 2002; PAULA;
CERQUEIRA; ALBUQUERQUE, 2001; COLARES, 1995; SOUZA, 1993).

Para Schumpeter (1988), uma pessoa que sonha ou deseja criar em-
presas, bem como participar da fundação delas e praticar a inovação, tem o
caráter do empresário que realiza novas combinações, mas que o perde, as-
sim que tem montado o seu negócio e começa a dirigi-lo. Pode ser um dos
empregados na liderança de uma empresa, como gerentes ou membros da
diretoria, ou mesmo um homem de negócios independente, como um finan-
cista. Pode ser um capitalista, especialmente em empresas pequenas.

A Teoria Schumpeteriana, em geral, constitui-se em um instrumental
teórico consistente no que diz respeito à compreensão de como se dá o pro-
cesso de concorrência industrial e de inovação tecnológica, que são aspec-
tos importantes para a compreensão de como as empresas se organizam para
produzir em uma economia capitalista (KUPFER; HASENCLEVER, 2002;
COLARES, 1995; SOUZA, 1993; SILVA, 1984).

Como será mais detalhada adiante, a Teoria Schumpeteriana considera
que quanto maiores forem as empresas em um determinado mercado, maior
será a competição existente, pois, as grandes empresas possuem uma maior
capacidade inovadora e de resistência em relação às pequenas, já que entre
elas o ritmo de introdução de inovações seria mais intenso (SCHUMPETER,
1984; COLARES, 1995; SOUZA, 1993; SILVA, 1984).



40 Revista de Ciências da Administração • v. 13, n. 29, p. 38-62, jan/abr 2011

Marcus Vinicius de Oliveira Brasil • Cláudio André Gondim Nogueira • Sérgio Henrique Arruda Cavalcante Forte

Entretanto, no atual contexto da economia mundial, marcada pela cres-
cente globalização das atividades econômicas e por um processo intenso de
inovações, faz-se necessário considerar com mais ênfase a capacidade ino-
vadora das Pequenas e Médias Empresas (PMEs). As suas estruturas produti-
vas menores e mais flexíveis podem, em alguns contextos, favorecer as ino-
vações, apesar delas comumente terem recursos limitados para as atividades
de pesquisa e desenvolvimento e de estarem expostas a um maior nível de
risco em relação às empresas maiores (MOMPO; REDOLI, 2009).

Portanto, a questão de pesquisa deste ensaio é a seguinte: é possível
adaptar os preceitos da Teoria Schumpeteriana para as Pequenas e Médias
Empresas (PMEs)?

Na tentativa de dar uma resposta a essa pergunta, este trabalho tem
como objetivo apresentar a Teoria Schumpeteriana sobre o desenvolvimen-
to tecnológico, mostrando-a como uma abordagem fundamental para se com-
preender as estratégias inovadoras das empresas de maior porte, mas cujos
princípios básicos também se aplicam às empresas de menor porte.

Primeiramente, tratar-se-á da Teoria Schumpeteriana no que diz res-
peito à organização industrial, destacando o papel que as inovações, sobre-
tudo as tecnológicas, trazem para a competitividade das empresas Logo em
seguida, serão feitas algumas considerações acerca do desenvolvimento
tecnológico, mostrando a sua relevância para o entendimento da concorrên-
cia entre as empresas. Mais adiante, será feita uma abordagem da questão
das inovações estratégicas nas Pequenas e Médias Empresas (PMEs), em que
se procurará mostrar como esse tipo de empresa se diferencia das grandes
empresas, tentando evidenciar a importância que as inovações tecnológicas
e a concorrência tem para elas. Posteriormente, será apresentada as conside-
rações finais deste ensaio e, finalmente, as referências utilizadas.

2. A Concorrência Schumpeteriana e o Processo de
Inovação Tecnológica

Segundo Camargo Neto (1993), na visão schumpeteriana, a concor-
rência que efetivamente tem lugar em uma economia capitalista não é aque-
la que se processa entre pequenas empresas produtoras de um mesmo pro-
duto homogêneo, mas a que se trava entre as empresas que buscam acima
de tudo a inovação, sobretudo, a inovação tecnológica.
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Realmente, Schumpeter afirmava que a maioria dos economistas
neoclássicos apenas se preocupava com a concorrência de preços, já que,
para ele, a verdadeira concorrência é aquela baseada na busca incessante
por vantagens de custo e por uma melhor qualidade dos produtos, sendo a
inovação a mola fundamental que a impulsiona (KUPFER; HASENCLEVER,
2002; COLARES, 1995; CAMARGO NETO, 1993).

Segundo Silva (1984), Schumpeter foi um dos primeiros economistas a
formalizar uma definição de inovação a partir da noção de função de produ-
ção. A sua preocupação básica estava mais restrita às grandes inovações (ino-
vações primárias), inovações estas que alteravam substancialmente a função
de produção, enquanto as pequenas inovações (inovações secundárias), ou
seja, aquelas ocorridas em uma dada função de produção eram para ele menos
relevantes para se compreender o processo de destruição criadora.

De acordo com Schumpeter (1988), Silva (1984), Souza (1993), Cola-
res (1995) existem basicamente cinco tipos de inovações, são elas: a) o lan-
çamento de um novo produto; b) a descoberta de novos métodos de produ-
ção; c) a abertura de novos mercados no país ou no exterior; d) a conquista
de novas fontes de suprimento de insumos; e e) a instalação de novas formas
de organização do mercado, como um novo monopólio ou a fragmentação
de uma posição de monopólio.

Deve-se salientar que, dentre esses tipos de inovações citados, os dois
primeiros são sem dúvida os tipos mais relevantes para a Teoria Schumpeteriana,
por provocarem deslocamentos altamente relevantes na função de produção.
Essas são as chamadas inovações tecnológicas (SILVA, 1984).

Existem diversas teorias que procuram explicar como se dá o processo
de inovação tecnológica. Para a Teoria Neoclássica Ortodoxa, as inovações
seriam deslocamentos ocorridos na função de produção decorrentes das ati-
vidades de Pesquisa & Desenvolvimento (P&D), exógenas ao sistema eco-
nômico, e cuja adoção estaria subordinada ao comportamento maximizador
dos agentes econômicos. Contrariamente, para Schumpeter, o processo de
inovação tecnológica seria basicamente endógeno ao sistema econômico e
ocorreria em três fases distintas, mas complementares, que são as seguintes:
a) Invenção; b) Inovação; e c) Difusão (KUPFER; HASENCLEVER, 2002;
COLARES, 1995; SOUZA, 1993).

Primeiramente, a fase de invenção se dá quando novos produtos e ou
processos produtivos são criados. À medida que essas inovações tecnológicas
são introduzidas no sistema econômico, então, ocorre a fase de inovação pro-
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priamente dita. Quando o empresário empreendedor adota uma inovação
tecnológica, ele obtém um diferencial competitivo, que se dá principalmente
sob a forma de reduções dos seus custos de produção e ou de diferenciação
de produtos, em relação às demais empresas concorrentes de um determina-
do mercado, o que lhe confere uma maior autonomia para determinar os
seus preços. E isso acontece de acordo com a natureza da inovação introduzida
(KUPFER; HASENCLEVER, 2002; COLARES, 1995; SOUZA, 1993).

Assim, as empresas concorrentes buscam reverter essa situação desfa-
vorável, por meio da tentativa de desenvolver novas tecnologias ou de lan-
çar novos produtos, ou seja, com a tentativa de copiar as criações desenvol-
vidas pela empresa inovadora. Entretanto, deve-se ressaltar que nem todas
as empresas concorrentes são capazes de acompanhar o ritmo do processo
de criação das empresas inovadoras. Portanto, os mecanismos de mercado
abordados nesta análise, que delineiam a concorrência schumpeteriana, atuam
para selecionar as empresas mais eficientes e mais lucrativas, expulsando os
competidores que utilizam processos antigos e menos eficientes, ou seja, esse
é basicamente um processo no qual resultam vencedores e perdedores
(KUPFER; HASENCLEVER, 2002; COLARES, 1995; SOUZA, 1993).

Entretanto, isso não impede, todavia, que as inovações disseminem-se
pelo sistema econômico e, quando isso finalmente acontece, considera-se
que houve a fase de difusão, encerrando o processo de inovação tecnológica.
Entretanto, vale salientar que, como a Teoria Schumpeteriana é essencial-
mente dinâmica, esse processo como um todo é contínuo ao longo do tem-
po, isto é, estão sempre surgindo novos produtos e novos processos de pro-
dução que reinauguram o ciclo descrito anteriormente, embora haja perío-
dos em que isso ocorra com maior ou menor intensidade (KUPFER;
HASENCLEVER, 2002; COLARES, 1995; SOUZA, 1993).

O processo schumpeteriano de inovação (tecnológica ou não) está in-
trinsecamente ligado à análise das estruturas de mercado capitalistas. Essa
proposição se torna mais clara quando se atenta para o fato de que, quando
o empresário adota uma inovação,

[...] ele tentará, durante o maior intervalo de tempo possí-
vel, reter o usufruto dos resultados alcançados, usando,
para isso, à guisa de salvaguardas, patentes, segredos in-
dustriais, cláusulas preventivas em contratos de longo prazo
etc. Antes que a inovação venha a se difundir, ela será
monopolizada pelo empresário, que obterá lucros extraor-
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dinários em função do monopólio que detém. Trata-se de
um monopólio temporário – distinto daquele contemplado
pela teoria neoclássica – que normalmente desaparece com
a difusão da inovação. Este monopólio é, pois, um resulta-
do da concorrência, não se constituindo numa negação
dela (CAMARGO NETO, 1993, p. 12).

O poder de monopólio sobre a inovação e a adoção de práticas restriti-
vas à concorrência, já mencionadas, além de atuarem como uma vantagem
competitiva para as empresas inovadoras em relação às concorrentes, con-
forme foi descrito anteriormente, restringem a entrada de novas empresas no
mercado (KUPFER; HASENCLEVER, 2002). Para Schumpeter, essas “bar-
reiras à entrada” se justificam pelo fato de elas influírem decisivamente sobre
as decisões de investimento dos empresários, que somente estarão dispostos
a investir em longo prazo se tiverem a expectativa de que obterão um retorno
favorável para os seus investimentos, ou seja, faz-se necessária a existência
desse período de estabilidade temporária para que sejam absorvidos os re-
sultados decorrentes da inovação (CAMARGO NETO, 1993).

Entretanto, em conformidade com o que foi explicado anteriormente,
vale salientar que a atitude das empresas concorrentes (existentes ou poten-
ciais) diante dessa situação não é passiva, muito pelo contrário. Assim, em
cada tentativa por parte dos empresários de reter os frutos advindos da intro-
dução de inovações, a concorrência se tornará cada vez maior e não o con-
trário como se poderia supor, uma vez que os concorrentes serão impelidos a
procurar formas de anular os efeitos que lhes são maléficos, no que diz res-
peito à sua participação no mercado. Dessa forma, à medida que o tamanho
das empresas de um determinado mercado aumenta, a concorrência entre
elas também se tornará maior, haja vista que Schumpeter considera que as
grandes empresas possuem uma maior capacidade inovadora e uma maior
capacidade de resistência em relação às pequenas, pois, entre as grandes o
ritmo de introdução de inovações seria mais intenso (SCHUMPETER, 1984;
KUPFER;  HASENCLEVER, 2002; COLARES, 1995).

Essa concepção é, contudo, divergente dos economistas neoclássicos,
pois, para eles, quanto maiores forem as empresas, menos dinâmico será o mer-
cado e menor será a concorrência existente entre as empresas que o compõem,
devido à sua crescente oligopolização (KUPFER; HASENCLEVER, 2002).
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3. O Desenvolvimento Tecnológico

De acordo com o apresentado até o momento, argumenta-se que a Te-
oria Schumpeteriana considera que o processo de inovação tecnológica está
intrinsecamente relacionado às formas de concorrência industrial em vigor, o
que remete a um conceito mais abrangente que é o de progresso técnico ou
desenvolvimento tecnológico.

O progresso técnico condiciona as estratégias de crescimento adotadas
pelas empresas, pois, de acordo com as formas de concorrência que caracte-
rizam os mercados nos quais elas atuam é que elas podem utilizar eficazmen-
te as inovações tecnológicas como instrumento de concorrência.

A Teoria Schumpeteriana considera, portanto, que o progresso técnico
é essencialmente endógeno à estrutura industrial. Isso significa que as inova-
ções ocorrem prioritariamente no interior da própria indústria, ou seja, quan-
do as empresas dessa indústria são capazes de influir no curso e no ritmo do
progresso, como é o que acontece na indústria eletrônica, por exemplo
(KUPFER; HASENCLEVER, 2002). Segundo Araújo Jr. (1985, p. 18),

[...] nestas indústrias produtoras de inovações, o poder de
comando de algumas empresas sobre a direção e a cadên-
cia do progresso técnico consiste no mecanismo primordi-
al de preservação de suas parcelas de mercado.

Entretanto, deve-se ressaltar que, em alguns ramos da indústria, o pro-
gresso técnico é basicamente exógeno, como supunham os economistas
neoclássicos. Isso acontece quando as inovações se dão prioritariamente em
outros ramos da indústria, como é o caso da indústria têxtil, por exemplo,
cujo desenvolvimento tecnológico depende bastante das inovações criadas
pelas indústrias de máquinas e equipamentos e química (ARAÚJO Jr., 1985;
PAVITT, 1984 apud PAULA; CERQUEIRA; ALBUQUERQUE, 2001).

Vale salientar que a constatação feita anteriormente, que diz respeito à
exogeneidade do progresso técnico em alguns ramos da indústria, não mo-
difica significativamente o conceito de concorrência discutido até o presente
momento. O argumento central permanece o mesmo, isto é, que as empresas
devem introduzir inovações, sobretudo as tecnológicas, para obterem vanta-
gens competitivas em relação aos seus concorrentes e assim assegurar a sua
sobrevivência no mercado em longo prazo. Apenas deve-se considerar que,
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nas indústrias cujo progresso técnico é exógeno, a preocupação básica do
empresário empreendedor deve ser a de estar sempre bem informado acerca
das inovações que surgem a cada momento nos demais ramos da indústria e
identificar aquelas que possam melhorar a eficiência produtiva de sua em-
presa ou a qualidade dos seus produtos e, em alguns casos, até mesmo que
as vantagens advindas dessas inovações possam ser anuladas rapidamente
pelas empresas concorrentes (ARAÚJO Jr., 1985; PAVITT, 1984 apud PAULA,
CERQUEIRA; ALBUQUERQUE, 2001).

Enquanto isso, nas indústrias cujo progresso técnico é endógeno, a pre-
ocupação básica do empresário deve ser basicamente a de criar novas
tecnologias mediante elevados investimentos nas atividades de pesquisa e
desenvolvimento (P&D) e também na melhoria crescente da qualificação da
mão de obra por ele utilizada, isto é, nos investimentos em capital humano
(NOGUEIRA, 2007; ARAÚJO Jr., 1985; PAVITT; 1984 apud PAULA;
CERQUEIRA; ALBUQUERQUE, 2001).

Com base nas discussões feitas anteriormente, é possível considerar que
a Teoria Schumpeteriana é um arcabouço teórico consistente e que permite,
em grande parte, a compreensão do processo de concorrência industrial e de
inovação tecnológica no capitalismo. Entretanto, a ênfase dessa teoria está
na capacidade inovadora das grandes empresas (COLARES, 1995).

No caso, Schumpeter evidenciou que a existência de oligopólios e
monopólios nas economias capitalistas mais avançadas não era apenas uma ex-
ceção à regra, mas sim a própria regra. Como argumenta Colares (1995, p. 10),

[...] ele reconhecia que as unidades de grande escala ha-
viam se tornado os motores mais potentes na propulsão
do progresso a que ele se referia e, especialmente, do cres-
cimento em longo prazo da produção total.

Entretanto, a maior concentração dos mercados não provoca uma pio-
ra nos padrões de vida da classe trabalhadora como se pode supor, muito
pelo contrário. Com a oligopolização da economia, passam a existir grandes
aumentos na produtividade do trabalho, de tal forma que são necessárias
cada vez menos horas de trabalho para que um trabalhador possa comprar
uma determinada mercadoria (SCHUMPETER, 1984).

Apesar das empresas maiores terem mais recursos e, consequentemente,
mais capacidade de investir na geração de novas tecnologias e de assumir
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riscos, há de se considerar que, no contexto de uma economia cada vez mais
globalizada e permeada por crescentes ondas de inovação no âmbito da chama-
da terceira revolução industrial (NOGUEIRA, 1997), não é possível desconsiderar
a capacidade inovadora das Pequenas e Médias Empresas (PMEs).

Como enfatizam Mompo e Redoli (2009, p. 57),

Especialmente nos anos recentes, a inovação se tornou um
fator determinante da competitividade para todas as orga-
nizações, qualquer que seja a sua natureza ou tamanho.
Para que pequenas e médias empresas sobrevivam, um
objetivo fundamental seria deixar de lado a idéia de que
apenas grandes organizações são capazes de conduzir ati-
vidades inovadoras.

Dessa forma, considerando-se a pergunta desta pesquisa, deseja-se ve-
rificar se os preceitos da Teoria Schumpeteriana de que as empresas, sob o
comando de empresários empreendedores, são capazes de inovar para, mes-
mo que temporariamente, obter uma posição privilegiada no mercado, pode-
se aplicar às PMEs. Assim, faz-se necessário analisar as suas capacidades e as
estratégias de inovação, o que será feito a seguir.

4. A Estratégia Inovadora e as Pequenas e Médias
Empresas

A Escola Empreendedora defendeu o argumento de que as organiza-
ções precisam de um líder visionário e criativo com amplos poderes, propí-
cio à inovação. Teve seus primeiros rudimentos pelas contribuições de eco-
nomistas, sendo Schumpeter o mais preeminente. O empresário inovador
deve estar atento para os ciclos tecnológicos, pois esses ciclos refletem as
mudanças que ocorrem na economia, e, de uma maneira geral, são determi-
nados pela inovação tecnológica em processos, produtos e serviços
(MINTZBERG; AHLSTRAND; LAMPEL, 2000; SCHUMPETER, 1984).

Na concepção de Peng (2008, p. 150) “Empreendedorismo é a identi-
ficação e exploração de oportunidades não exploradas anteriormente”. Esse
autor considera que o termo está mais apropriado para Pequenas e Médias
Empresas (PMEs), ou seja, empresas com menos de 500 funcionários, e cha-
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ma de empreendedorismo corporativo o termo para as empresas que exce-
derem esse número.

A estratégia competitiva geral deve conter a estratégia de tecnologia e
deve ser preocupação de pequenos e médios empreendedores. Porter (1990,
p. 164) destaca o fato de que “[...] a estratégia de tecnologia é o método de
uma empresa para o desenvolvimento e o uso de tecnologia”. Ainda, segun-
do o autor (1990, p. 164),

[...] a estratégia de tecnologia deve abordar três questões
gerais: as tecnologias a serem desenvolvidas; se a lideran-
ça tecnológica deve ser buscada nestas tecnologias; o pa-
pel do licenciamento de tecnologia.

Essas são algumas das questões a serem contempladas na estratégia, se
é importante para a empresa ser líder de determinado segmento de mercado,
quais as novas tecnologias que realmente devem ser aprofundadas ou
pesquisadas, se a proteção dessas inovações está devidamente efetivada.

Na realidade, conciliar o uso de tecnologias avançadas e os recursos
humanos bem treinados e capacitados torna-se essencial para a obtenção de
vantagens na competição (NOGUEIRA, 1997; DAHLMAN, 1993). Vale salien-
tar que, quanto mais funcionais forem esses recursos, mais a empresa neces-
sitará de maiores ajustamentos e assimilações, de forma a romper até aspec-
tos de sua cultura organizacional. Porter (1990, p. 154) afirma que “[...] cada
atividade de valor emprega alguma tecnologia para combinar insumos adquiri-
dos e recursos humanos com o objetivo de produzir algum produto final”.

A criação de pequenas empresas de alta tecnologia pode ser classifica-
da de maneira simplificada em: spin-offs, emulação de grandes empresas e
de universidades ou instituições de pesquisas (FERRO; TORKOMIAN, 1988).
O termo spin-offs refere-se às novas empresas cujos empreendedores deixa-
ram as firmas onde trabalhavam para iniciar seus negócios no mesmo ramo
de atividades, tornando-se concorrentes de suas empresas anteriores. A mo-
tivação desses empreendedores é baseada na perspectiva de mais autono-
mia e retorno financeiro, bem como poderem levar à frente seus projetos
rejeitados nas grandes empresas.

As grandes empresas, geralmente, não têm a mesma flexibilidade das
pequenas. A burocracia nas grandes empresas pode ser uma barreira para a
inovação tecnológica, atingindo, principalmente, as atividades de Pesquisa
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& Desenvolvimento (P&D), pelo raciocínio economicista de valorizar o re-
sultado de pesquisas somente no curto prazo. Então, torna-se interessante
para essas empresas estimular o surgimento de pequenas empresas, que po-
dem oferecer a terceirização de serviços especializados ou fornecer produtos,
de acordo com a demanda específica dessas grandes empresas, possibilitan-
do uma estrutura adhocratica mais voltada à criatividade e à inovação. Para
a pequena empresa, existem inúmeras vantagens financeiras, podendo até
ser controlada acionariamente pela empresa maior. De acordo com Brasil
(2001, p. 6), outros pontos a serem observados são:

As redes de computadores propiciam às PMEs a partici-
pação nas economias de escala. A instabilidade da de-
manda, a política monetária mundial afetada pelos cho-
ques do petróleo, a segmentação da demanda, o processo
de abertura comercial e econômica, a introdução das
tecnologias da informação entraram em choque com mo-
delo administrativo antigo das grandes corporações, que
tinham custos fixos elevados e grande inflexibilidade dos
processos, produtos e serviços, favorecendo as PMEs com
custos fixos baixos e maior flexibilidade. As grandes em-
presas tiveram que se adaptar na nova economia, apare-
cendo então as fusões, os processos de downsizing, a
descentralização da produção, a terceirização, dando-se
maior importância à iniciativa empreendedora e às novas
tecnologias de informação. Mesmo assim, as grandes em-
presas continuam comandando o destino da economia,
que se globalizou.

A criação de empresas, a partir de pessoas e de projetos de pesquisa
ligados às universidades ou às instituições de pesquisa, é viabilizada pela
formulação de um novo produto, serviço ou, ainda, uma nova forma de en-
carar o mercado, obtidos pelo resultado de pesquisas científicas.

Uma inovação tecnológica pode ser um motivo para a criação de um
empreendimento. No entanto, a imitação das novas tecnologias é uma reali-
dade não apenas do mercado de tecnologia. A administração empreende-
dora deve ser capaz de lançar a nova tecnologia no tempo certo, satisfazendo
os anseios da sociedade e ou tentando mudar seus hábitos de consumo.
Os riscos de uma inovação baseada em conhecimentos científicos e ou
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tecnológicos e ou qualquer outra fonte devem ser perfeitamente assumidos
pelo empreendedor.

As inovações frequentemente implicam em um considerável investimen-
to de P&D. Coutinho (1992) e Dahlman (1993), por exemplo, argumentam
que os investimentos em P&D não podem ser efetuados sem que haja um
cauteloso planejamento, devido às incertezas existentes, tanto as relaciona-
das com as flutuações dos mercados mundiais como as relacionadas com o
risco de insucesso intrínseco a tais investimentos, e devido às necessidades
crescentes de padronização tecnológica. Assim, devido à limitação de recur-
sos, essa observação é ainda mais importante para as PMEs.

Nesse contexto, as patentes e as licenças de tecnologia são formas de
proteger os empreendimentos, que inovam com uma tecnologia emergente.
As patentes nem sempre impedem as imitações, podendo apenas assegurar
a autoria da criação, mas, em geral, aumentam o grau de dificuldade para o
concorrente copiar a nova tecnologia. A importância das patentes e das li-
cenças de tecnologia cai à medida que essa nova tecnologia torna-se obsole-
ta. Segundo Possas (1999, p. 72),

[...] as patentes permitem que as condições de produção
(incluindo os custos) das firmas que as detêm sejam úni-
cas. O licenciamento de tecnologia implica algo semelhan-
te, mas com certa subordinação tecnológica da firma
adquirente com relação à que cede sua tecnologia.

Ainda conforme Possas (1999, p. 64), “[...] a possibilidade de não con-
seguir apropriar-se de ganhos diferenciais com a inovação é um fator que
pode levar as empresas a se acautelarem e retardarem a inovação”. A estraté-
gia do empreendedor pode ser defensiva em casos em que os custos com a
inovação sejam maiores do que o retorno dela, devido à imitação.

Os produtos que têm um ciclo de vida curto podem ensejar a necessi-
dade de formação de uma aliança entre pequenas e médias empresas (PMEs)
e grandes empresas, pois pode não haver outro meio para colocação desses
produtos no mercado antes que eles venham à obsolescência (BATY, 1994).

As alianças e parcerias estimulam a colaboração, tendo sido uma forma
de fortificar as pequenas e médias empresas diante de concorrentes tão fortes
como as maiores do ramo, principalmente após o advento da globalização
dos mercados e da internacionalização deles. De acordo com Morgan (1996,
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p. 361), “[...] as organizações podem evoluir através tanto da colaboração
quanto da competição”. Essa teoria pode tentar explicar tantos casos de par-
ceria, bem como de alianças estratégicas. Segundo Possas (1999, p. 54), “[...]
alianças podem ser feitas não apenas entre produtores rivais, mas também
com usuários, empregados etc.”. Parcerias e alianças tornam-se também ne-
cessárias, quando a cooperação entre os empreendimentos leva a um me-
lhor assentamento das atividades, produção, distribuição e serviços após a
venda. Conforme Oliveira (1991), as alianças estratégicas das empresas, de
forma geral, apresentam os seguintes benefícios:

a) Ter acesso otimizado ao mercado e, principalmente, aos seus seg-
mentos. Esse pode ser considerado o principal benefício, pois é
no mercado que se consolida a vantagem competitiva de uma em-
presa.

b) Ter acesso otimizado a uma tecnologia necessária, o que pode pro-
porcionar uma alavancagem operacional e de qualidade altamen-
te interessante para a empresa.

c) Ter acesso otimizado ao capital, o que pode representar a sustenta-
ção de uma empresa para a entrada em um novo negócio.

d) Ter situações de economia de escala, o que pode proporcionar re-
duções nos custos e, portanto, consolidar preços mais competitivos.

O relacionamento entre uma grande empresa e uma pequena pode ser
vantajoso para ambos os lados. A parceria pode ocorrer em vários níveis,
que vão do licenciamento à fusão, do incentivo da pesquisa e desenvolvi-
mento à copropriedade, e atingindo até as áreas de produção e marketing
(BATY, 1994). Para uma empresa pequena e iniciante, fica difícil montar uma
estrutura de vendas e propaganda relevante. Sendo, assim, o apoio de uma
grande empresa pode facilitar sua inserção no mercado, principalmente pelo
desconhecimento da marca da empresa emergente, visto que não somente
as condições de preço e desempenho são suficientes para penetrar o merca-
do, mas também a certeza de que a empresa vendedora do produto não vai
desaparecer. Além disso, o marketing de relacionamento da grande empresa
pode abrir caminhos a determinados clientes, para essas pequenas empresas.

Na parceria estratégica entre grandes e pequenas empresas, o aporte
de capital também pode ser decisivo para o sucesso da empresa iniciante.
A escassez de recursos, nessa fase, pode ser suprida com uma parceria nos
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lucros, pagamento adiantado, adiantamento de remessas, taxa de transferên-
cia de tecnologia ou royalties pré-pagos, a colocação de produtos no canal
de distribuição da grande empresa, a remuneração por desenvolvimento de
pesquisa consultada ou patrocinada, além de uma maior credibilidade com
a comunidade financeira, facilitando os financiamentos com os agentes fi-
nanceiros (BATY, 1994).

Jiang, Li e Gao (2008) enumeram possíveis causas para o fracasso das
alianças: poder de barganha e dependência, instabilidade estrutural e inér-
cia etc. Entretanto, a literatura em estabilidade é escassa se comparada com a
de instabilidade, justificando assim, a proposta dos autores de levantar pre-
posições sobre o assunto. Com exceção dos casos em que as alianças termi-
nam, porque foram cumpridos os objetivos outrora planejados, existem ou-
tros pontos a serem levados em conta para o sucesso de uma aliança estraté-
gica, tais como: aprendizagem cooperativa e competitividade, comprometi-
mento, seleção do parceiro, reputação etc. Ou seja, mesmo que haja sucesso
financeiro na parceira se não houver estes fatores já mencionados, a aliança
fracassará.

A grande empresa ganha com a flexibilidade e a eficácia da pequena,
mesmo com a possibilidade de as grandes empresas serem mais bem
estruturadas na área de P&D do que as pequenas empresas, elas não podem
fazer tudo sozinhas. O trabalho conjunto traz vantagens óbvias e até mesmo
tecnologias pesquisadas nas pequenas empresas, diferentes do foco das gran-
des organizações, e podem complementar alguma área deficiente na grande
empresa, a custos mais baratos, constituindo-se uma forma mais viável de
explorar novos mercados.

No entendimento de Baty (1994), poderia ser mais fácil para a maioria
das grandes empresas adquirirem as menores, ao invés de firmar parceiras,
no entanto, essa aquisição imediata, geralmente não funciona por alguns
motivos: não saber onde anexar a empresa, a saída do líder empreendedor, a
alteração de metas etc. No caso de aquisições, a integração é outro desafio,
devendo ser consideradas questões na reestruturação desde controles finan-
ceiros até a integração total, tentando possibilitar economias de escala e de
escopo.

É claro que a questão das competências centrais é um antecedente crí-
tico para empresa adquirente ter sucesso na aquisição, maximizando as
sinergias positivas e aproveitando o valor criado em ambientes industriais
similares.



52 Revista de Ciências da Administração • v. 13, n. 29, p. 38-62, jan/abr 2011

Marcus Vinicius de Oliveira Brasil • Cláudio André Gondim Nogueira • Sérgio Henrique Arruda Cavalcante Forte

Outra forma de parceria tecnológica que poderia ser extremamente im-
portante para as PMEs seria por meio da utilização produtiva de conheci-
mentos científicos, que são oriundos das atividades de pesquisa básica que,
por não possuírem objetivos especificamente comerciais, geralmente são re-
alizadas por entidades governamentais (como as universidades) ou por enti-
dades sem fins lucrativos. Essa visão está intrinsecamente ligada ao conceito
de Sistema Nacional de Inovação (SNI).

 Conforme Carleial (1997), Edquist (1997), Costa (1996) e Campos
(2004), o SNI tem o mérito de salientar a importância que outros elementos
além dos de mercado têm para a compreensão dos processos inovadores,
tornando importante o ambiente de inserção da empresa bem como os ele-
mentos institucionais, isto é, parte-se do princípio que a empresa é o agente
básico da inovação, mas que ela está contextualizada numa determinada es-
trutura de mercado, numa região ou país, com es-tratégias competitivas defi-
nidas, e que acumula, ao longo do tempo, experiências e co-nhecimentos.

Assim, as possibilidades de cada empresa desenvolver um comporta-
mento inovador estão diretamente associadas aos mecanismos de aprendi-
zado que ela utiliza. Tal comportamento passa a depender, também, da
interação que a empresa tenha com outras organizações, tais como clientes,
competidores, contratadores, universidades, laboratórios e agentes governa-
mentais, consultores, pesquisadores etc., para ganhar, desenvolver e trocar
vários tipos de conhecimentos, informações e outros recursos (CARLEIAL,
1997; EDQUIST, 1997; COSTA, 1996).

Dessa forma, pode-se dizer que um Sistema Nacional de Inovação seria
o conjunto de instituições que, individual e conjuntamente, contribuem para
o desenvolvimento e para a difusão das novas tecnologias, e que fornece
uma estrutura pela qual os governos formam e implementam políticas que
influenciam no processo de inovação (CARLEIAL, 1997; CAMPOS, 2004).

A base do sistema de inovação é o sistema produtivo e é dessa interação
que se estimula a criatividade e se obtém, mediante os diferentes processos
de aprendizado, a reestruturação da produção. Assim, a capacidade inova-
dora das empresas passa a depender da construção prévia de um aparato
voltado para inovação, o que se torna realmente importante à medida que as
empresas aprendem cada vez mais com informações que vêm de fora dela
(CARLEIAL, 1997; CAMPOS, 2004).

Dessa forma, amplia-se também a relevância das ações governamen-
tais na construção desse aparato voltado para a pesquisa. Certamente, quan-
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do bem organizado, o sistema nacional pode se constituir em um poderoso
motor do progresso; desorganizado pode inibir seriamente o processo de ino-
vação. O importante, porém, é destacar o cará-ter imprescindível da ação do
Estado, quer como coordenador do Sistema quer como articulador da políti-
ca econômica de longo prazo, notadamente a política industrial e tecnológica
(CARLEIAL, 1997; CAMPOS, 2004).

Enfim, a constituição de um SNI tem como suposto uma interação mais
significativa entre Ciência e Tecnologia, reconhecendo que as empresas pas-
sam a ganhar, à medida que a pesquisa básica progride, e isso não apenas
para o caso de inovações radicais, mas também no caso de inovações
incrementais, que são as mais habituais dentre as empresas, pertençam elas
a qualquer setor e sejam elas de qualquer tamanho (CARLEIAL, 1997).

De posse dos conhecimentos apresentados até esse ponto é, então,
possível perceber que tanto as empresas grandes como as pequenas e médi-
as têm capacidade para inovar e essa capacidade varia de acordo com o
contexto em que cada empresa se insere. Por exemplo, em ambientes com
ricas parcerias e alianças entre empresas e outras instituições, apoiadas por
um sistema nacional de inovação bem construído, as PMEs teriam uma ca-
pacidade inovadora maior, que seria favorecida por suas estruturas mais en-
xutas e dinâmicas. Em outros contextos, as grandes empresas provavelmente
teriam mais a capacidade para inovar.

Mompo e Redoli (2009) argumentam que não só a capacidade, mas
também a forma de inovar seja diferente numa comparação entre grandes,
médias e pequenas empresas. E, a inovação não seria exclusiva para apenas
um tamanho de firma. No caso, três situações básicas seriam possíveis:

a) A situação em que a empresa está satisfeita com a sua posição no
mercado e consegue desenvolver os seus produtos por meio de
inovações incrementais (ou secundárias como diria Schumpeter)
de forma a manter os seus clientes satisfeitos.

b) A situação em que a empresa deseja crescer consideravelmente
em seu mercado, fazendo-se necessário para tanto o desenvolvi-
mento de novas tecnologias (inovações primárias) para que os con-
sumidores percebam as mudanças nos produtos oferecidos.

c) A situação em que a empresa encontra-se com problemas em man-
ter a sua participação e lucratividade em um mercado específico e
estrategicamente se torna mais interessante mover-se para outros
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segmentos mediante inovações de mercado (que são inovações
primárias, mas não necessariamente tecnológicas).

Para esses autores, a inovação tecnológica é importante para determi-
nar a competitividade de uma empresa, mas a verdadeira questão seria quão
inovadora a tecnologia deveria ser. Em alguns casos seriam suficientes pe-
quenos ajustes nos produtos e processos para manter a empresa em uma
posição desejável no mercado. Já em outros casos, em que a empresa pre-
tende crescer consideravelmente, por exemplo, somente inovações
tecnológicas relevantes seriam capazes de alavancar o seu desempenho da
maneira desejada (MOMPO; REDOLI, 2009).

Mais especificamente, Mompo e Redoli (2009) consideram que as em-
presas maiores é que têm, em geral, mais capacidade para empreender gran-
des inovações tecnológicas devido à grande necessidade de recursos. Entre-
tanto, em alguns casos, a dificuldade de inovar das PMEs devido à limitação
de recursos financeiros pode ser reduzida consideravelmente, como foi argu-
mentado antes quando, por exemplo, são possíveis as parcerias com outras
empresas e instituições. Deve-se considerar também que em alguns setores
de alta tecnologia as PMEs também podem ter ampla capacidade inovadora.

De fato, a inovação depende da indústria em consideração. No caso,
nas indústrias que são mais intensivas em capital, as grandes empresas ten-
dem a ser mais inovadoras, conforme foi previsto por Schumpeter. Já nas
indústrias menos intensivas em capital, as empresas de menor porte são mais
inovadoras. Essa foi a conclusão obtida por um estudo empreendido por Acs
e Andretsch (1987 apud TABAKU; SALLAKU, 2008), que examinaram um
grande painel de informações de países como Itália, Alemanha, França, Ja-
pão, Reino Unido e Estados Unidos, muito embora tenham sido identificadas
várias diferenças nesses países no que diz respeito à postura empreendedora
das empresas.

Os principais resultados do estudo de Acs e Andretsch (1987 apud
TABAKU; SALLAKU, 2008) foram os seguintes:

a) Em indústrias menos intensivas em capital, as PMEs foram mais
inovadoras em 156 indústrias (pouco mais de um terço do total)
enquanto as grandes empresas foram mais inovadoras em 122 de-
las (ou em um pouco mais de um quarto do total).

b) Não existe uma diferença evidente na qualidade da inovação de
empresas grandes ou pequenas, embora as grandes empresas te-
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nham introduzido um total de 2.608 inovações, já as menores in-
troduziram 1.923 inovações no período pesquisado.

c) Deve-se considerar ainda que as empresas menores tenham apro-
ximadamente a metade dos empregados das empresas maiores, fa-
zendo com que as pequenas empresas tenham obtido 322 inova-
ções por milhão de empregados ao passo que as grandes obtive-
ram 225 inovações por milhão de empregados.

Esses resultados podem ser complementados por evidências fornecidas
por Chakrabarti e Halperin (1990 apud TABAKU; SALLAKU, 2008) de que
as empresas de menor porte produzem mais inovações por dólar de pesqui-
sa que as grandes empresas.

Ademais, mesmo em setores que as PMEs têm menor capacidade de
gerar inovações tecnológicas muito relevantes, elas ainda têm ampla capaci-
dade de empreender inovações de mercado, mais especificamente na parte
comercial, dependendo da sua habilidade de identificar lacunas no merca-
do, conforme indicam Mompo e Redoli (2009). No caso, essas inovações
comerciais seriam aquelas que fazem com que os produtos da empresa se
tornem mais atrativos para os clientes ou que tornam a forma de distribuição
dos produtos mais efetiva. Vale salientar que essas não seriam inovações
tecnológicas propriamente ditas, mas sim inovações organizacionais, mas que
podem favorecer ao crescimento das empresas no longo prazo.

Vale ressaltar, também, que a capacidade inovadora depende do setor
em consideração. No caso, uma vez que a microeletrônica e a biotecnologia
têm formado a base do paradigma científico e tecnológico dominante atual-
mente (NOGUEIRA, 1997; DAHLMAN, 1993; COUTINHO, 1992), abriu-se
espaço para que algumas PMEs se tornassem altamente inovadoras em cer-
tos setores, especialmente nos menos intensivos em capital físico e mais in-
tensivos em tecnologia e capital humano como é, por exemplo, o caso das
empresas que já nascem globais. Nesses casos, as PMEs podem aproveitar as
vantagens decorrentes de uma menor estrutura e maior flexibilidade. Já em
setores que mais tradicionais ou intensivos em capital, de acordo com as
evidências empíricas fornecidas pelo estudo de Acs e Andretsch (1987 apud
TABAKU; SALLAKU, 2008), as grandes empresas tendem a levar vantagem.

Outra estratégia inovadora que pode favorecer às PMEs é a de inovar
com base na imitação e ou na pequena diferenciação de produtos. Freeman
(1994 apud PAULA, CERQUEIRA; ALBUQUERQUE, 2001), por exemplo,
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considerou que Schumpeter subestimou o esforço criativo envolvido na imi-
tação e nas atividades de difusão tecnológica, dando muito ênfase às gran-
des inovações. No caso, o paradigma científico e tecnológico atual favorece
essas inovações secundárias e, também, são capazes de conferir um maior
poder de mercado para as PMEs mais inovadoras. Schumpeter possivelmen-
te deu menos ênfase às inovações menores, pois, em sua época, predomina-
vam as indústrias que fabricavam produtos padronizados e em série por meio
de grandes linhas de montagem (NOGUEIRA, 2007).

Outras parcerias podem ser realizadas com organizações governamen-
tais ou sem fins lucrativos, no escopo do que foi denominado de Sistema
Nacional de Inovação (SNI). Nesse contexto, quando há um SNI bem orga-
nizado, a capacidade inovadora das PMEs pode aumentar consideravelmen-
te na medida em que ocorrem desenvolvimentos na ciência básica. Em al-
guns países, a produção baseada em matérias-primas brutas é importante,
em outros, a produção intensiva em conhecimento é mais dominante.
Por essas e outras razões, os sistemas diferem quanto ao montante de recur-
sos gastos em P&D e na inovação. Esses sistemas também podem diferir quan-
to aos seus desempenhos em termos de desenvolvimento tecnológico e difu-
são de conhecimentos (EDQUIST, 1997; CAMPOS, 2004). Por conta dessas
considerações, pode-se elaborar o seguinte quadro comparativo entre as em-
presas maiores e menores (Quadro 1) da seguinte forma:

Corporações grandes e maduras, forte poder
econômico.

Inovação tecnológica constante. Pesquisa e
Desenvolvimento.

Grandes Ol igopól ios,  a lgumas prát icas
monopolístas. Associadas a grandes comple-
xos financeiros.

As Tecnologias da Informacão e Comunicação
(TIC) são essenciais para a inovação.

A importância das PMEs no mundo empre-
sarial, como elemento de flexibilidade da
economia.

Forte rede para inovação.

Spin-offs: pessoas que passaram a ser con-
correntes das suas firmas anteriores.

Emulação de grandes empresas.

A criação de empresas a partir de pessoas, e
projetos de pesquisa ligados às universidades
ou inst i tuições de pesquisa (FERRO;
TORKOMIAN, 1988).

Muitos start-ups (criação de novas empresas)
em tecnologia são empresas que já nascem
globais.

Empresas Maiores Empresas Menores

Quadro 1: Comparação entre as Empresas Maiores e Menores
Fonte: Elaborado pelos autores
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Sendo assim, a abordagem schumpteriana é fundamental para se com-
preender as estratégias inovadoras das empresas de maior porte, mas seus
princípios básicos também se aplicam às empresas de menor porte.

5. Considerações Finais

Como se pode perceber, a análise schumpeteriana busca mostrar a im-
portância que a tecnologia desempenha na determinação da organização
produtiva das empresas capitalistas, pois, é ela que confere dinamismo ao
sistema e que define o padrão de concorrência entre as empresas nos diver-
sos mercados de bens.

Este ensaio procurou discutir, com base na literatura especializada, se
os preceitos da Teoria Schumpeteriana também poderiam ser aplicados às
PMEs, isto é, se elas seriam capazes de obter vantagens competitivas por
meio de suas estratégias de inovação.

Conforme foi discutido, a priori todas as empresas, independente do ta-
manho, podem inovar, mas que essa capacidade inovadora varia de acordo
com contexto da própria empresa e com o ambiente ao qual ela se insere.
Depende, também, da sua capacidade de definir boas estratégias de inovação.

No caso específico das PMEs, há de se considerar que, no contexto de
uma economia mundial globalizada, há uma pressão crescente por parte da
concorrência e dos competidores por produtos de melhor qualidade e por
uma maior eficiência produtiva. Entretanto, devido ao seu tamanho, elas, em
geral, possuem menos recursos financeiros, menos informação e estão mais
susceptíveis ao risco do que as grandes empresas.

Por outro lado, isso não significa que as PMEs não podem adotar uma
estratégia de inovação contínua em busca de vantagens competitivas nos
mercados em que atuam, ou até que sejam capazes de desfazer grandes mo-
nopólios e oligopólios nos moldes definidos por Schumpeter. Tudo vai de-
pender da situação em análise e dos diversos fatores (em muitos casos com-
plementares) que afetam as suas estratégias de inovação.

Primeiramente, é fundamental a presença do empresário empreende-
dor, pois, para Schumpeter, ele é o agente que reúne cientistas, técnicos e
capitais (que incluem tanto os montantes cedidos diretamente pelos capita-
listas como os créditos fornecidos pelos banqueiros) para obter as novas com-
binações que são introduzidas no sistema econômico. É, pelo menos em par-
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te, a postura empreendedora da empresa que lhe permitirá adaptar ou até
modificar o ambiente em que se insere, que definirá a sua capacidade de
aproveitar as novas oportunidades que o mercado oferece, aproveitar os re-
cursos existentes ou desenvolver os recursos de que necessita.

É importante mencionar que na época em que Schumpeter desenvol-
veu suas teorias, o paradigma científico e tecnológico era outro, quando pre-
dominavam grandes linhas de produção e em que os investimentos necessá-
rios para inovar eram muito elevados. Aliado à crescente oligopolização de
vários setores, esse aspecto deve ter sido essencial para que ele desse maior
ênfase na capacidade inovadora das grandes empresas.

Caso as condições do mercado não sejam tão favoráveis e ou se os
custos de P&D forem muito elevados, as PMEs poderão buscar fazer parceri-
as para inovar. Essas parcerias podem ser realizadas, por exemplo, com ou-
tras empresas, inclusive com empresas de maior porte. O objetivo é que, por
meio da cooperação, as PMEs possam fortalecer sua capacidade inovadora
e, consequentemente, a sua competitividade, para lhe dar um melhor
posicionamento no mercado ou até para buscar outros mercados.

Então, com base no arcabouço teórico desenvolvido por Schumpeter e
algumas contribuições de outros autores, principalmente dos chamados neo-
schupeterianos, foi possível analisar alguns pontos fundamentais acerca do
comportamento inovador das PMEs em sua busca por um melhor
posicionamento no mercado. No entanto, estudos adicionais poderiam ser
efetuados com o intuito de aprofundar essa discussão considerando, por exem-
plo, outros fatores que afetam as estratégias inovadoras das PMEs, como se
dá o processo de geração de novas tecnologias nas empresas de menor porte
e, também, como os aspectos organizacionais e institucionais dão suporte
(ou entravam) à definição de suas estratégias de inovação. Esses são temas
para estudos futuros.

Agradecimentos

Agradecemos à Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento
Científico e Tecnológico-FUNCAP.



59Revista de Ciências da Administração • v. 13, n. 29, p. 38-62, jan/abr 2011

Schumpeter e o Desenvolvimento Tecnológico: uma visão aplicada às Pequenas e Médias Empresas (PMEs)

Schumpeter and Technological Development: a
vision applied to Small and Medium Enterprises

Abstract

The Schumpeterian theory consider that larger enterprises acting in a given market
will increment the competition, because large enterprises have a greater innovative
capacity and resistance compared with the small enterprises, since between the
larger ones the rhythm to introduce innovations would be more intense. However,
it is necessary to consider more emphasis on the innovative capacity of Small and
Medium Enterprises (SMEs). Thus, the key issue for these companies is linked to
their technical ability to take advantage of new opportunities offered by the market,
the resources they have or develop, the potential partnerships that could establish,
as well as its links with research institutions under the National Information System.
Therefore, the main goal of this work is to present the Schumpeterian theory of
technological development as a fundamental approach to understanding the
innovative strategies of larger firms, but whose basic principles also apply to smaller
companies. It is concluded that the technological innovation proposed by
Schumpeter, besides being a fundamental instrument for the development and
economic growth can boost competition between large firms and smaller, but can
also facilitate partnerships leading to a win-win relationship.

Key words: Innovation. Schumpeter. SME. Competition.
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